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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse entremeio 
de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar as 
nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países.

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: este estudo tem o objetivo de refletir 
sobre ética e cidadania no espaço escolar, visando 
que este tem papel primordial no desenvolvimento 
de qualquer sociedade. A proposta deste estudo 
é esclarecer que a escola deve estar pronta para 
discutir, refletir e praticar conceitos éticos de 
cunho cidadão, dentro do âmbito escolar, pois 
este é um espaço de reprodução social, no qual 
o estudante é sensibilizado a propagar as ações 
apreendidas no referido espaço.
PALAVRAS-CHAVE: Educação popular; 
Sociedade; Cidadania. 

EDUCATION, SOCIETY AND STATE 
REFLECTED ON POPULAR EDUCATION

ABSTRACT: this study aims to reflect about the 
ethics and citizenship in the school space, aiming 
that it has a primary role in the development of any 
society. The purpose of this study is to clarify that 
the school must be ready to discuss, reflect and 
practice ethical concepts of a citizen, within the 
school environment, as this is a space for social 
reproduction, in which the student is sensitized to 
propagate the actions learned in this space.

KEYWORDS: Popular education; Society; 
Citizenship.

1 | 	INTRODUÇÃO
O presente artigo emerge de estudos 

bibliográficos e experiências vivenciadas em 
sala, particularmente do campo, no intuito de 
resgate do Brasil colonial, país este que emergiu 
de um sistema agrícola. Antes de iniciar o estudo 
sobre a importância da cidadania e Estado na 
educação se busca compreender o que significa 
a expressão cidadania e o que essa representa. 
O nome cidadania vem do latim e significa 
Civita, expressão segundo Araújo(2007), cuja 
compreensão da palavra cidadania expressa 
um conjunto de direitos e deveres, que permite 
aos cidadãos o direito de votar e serem votados, 
opinando na participação de forma ativa na 
elaboração de leis e de exercícios de função 
pública.

Busca-se a partir deste estudo demostrar 
que a educação brasileira emerge também de 
um sistema ruralista e que seu contexto sofre 
mudanças séculos mais tarde com a Revolução 
Industrial, a qual impõe um modelo de educação 
baseado na produtividade industrial e urbanismo. 
Diante desta realidade, cabe afirmar que hoje 
o cidadão brasileiro, sem exceção, tem seus 
direitos garantidos pela Constituição de 1988, e 
tem em mãos autonomia de articular ativamente 
a política e o aspecto social e histórico e até 
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mesmo educacional. A Constituição prevê que todo cidadão tem direito à saúde, assim 
como direito de acesso à educação, e esta última deve ser ofertada para o indivíduo 
por período indeterminado e que essa seja inclusiva em sua totalidade educacional. A 
Constituição de 1988 é considerada como lei cidadã, estando assegurado, em seu artigo 
5º, que todas as “pessoas” são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo aos brasileiros e aos estrangeiros no país a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade (...). 

Estas práticas aqui destacadas não cabem somente para as práticas desenvolvidas 
diretamente no meio social, essas devem estar presentes em âmbito escolar, pois este 
espaço é o segundo contato social do indivíduo após a família. Esta relação entre escola, 
Estado e educação são necessárias para que realmente possa ser ofertado para a 
sociedade uma educação verdadeiramente inclusiva e de qualidade.

Respeitando todos os aspectos culturais do estudante, a cidadania é muito mais do 
que ter em mãos o poder de escolha, e sim de buscar ter condições que garantam uma vida 
digna aos estudantes de forma justa e igualitária. Dessa forma, o estudo acredita que a partir 
do conhecimento histórico e cultural da educação brasileira será possível compreender o 
porquê aeducação, hoje conhecida como do campo, perpassa por tantas deficiências em 
relação a sua oferta de qualidade de ensino, uma vez que falar em educação do campo é 
o mesmo que falar em educação brasileira em sua totalidade. 

Analisar e compreender esta necessidade quanto aos educadores ajuda a construir 
o conhecimento do estudante, de forma ampla, oportunizando-o ter acesso a uma 
educação que não o restrinja somente ao conhecimento local, mas a partir do mesmo 
permitir a ampliação global do conhecimento através da inclusão tanto no acesso quanto 
ao conhecimento no sentido de incluir, no currículo pedagógico escolar, questões de cunho 
social, que façam parte de suas realidades, na intenção de exercer com criticidade seu 
papel como cidadão.

A pesquisa busca mostrar, por meio da suscinta história, o quanto o papel social e 
governamental esteve sempre presente no chão da escola, contribuindo de forma positiva 
ou não essas duas dinâmicas interferem de alguma forma, mas não há dúvidas de que 
ambas interferem, seja de forma positiva ou negativa.

2 | 	RETROSPECTIVA HISTÓRICA 
O Brasil desde sua descoberta foi um país vítima de exploração dos portugueses 

que o colonizaram, e sofreu todo tipo de exploração que vai desde a fauna e a flora, bem 
como a exploração de trabalho escravo de negros e de índios.

A educação no Brasil sempre foi tratada em segundo plano ou como enfoque de 
resoluções de problemas sociais ou governamentais, isto ocorredesde que o país era 
colonial, no qual os dirigentes que o governavam acreditavam que pessoas que lidavam com 
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trabalho braçal e com a terra não precisavam de conhecimento escolar. E este pensamento 
adentrou séculos e perpassou décadas a fio, dando origem à indiferença social, aos quais 
homens e mulheres do campo sofrem por exercer o trabalho agrícola oriundo do trabalho 
escravo. 

A falta de priorizar a educação desde seu período colonial também acarretou 
problemas sociais, que se refletem na sociedade contemporânea, como o alto índice de 
analfabetismo nas regiões rurais, a desistência escolar, a falta de políticas públicas para a 
educação localizada no campo, ao lado de poucos recursos financeiros para desenvolver 
uma educação de qualidade, como se pode verificar no seguinte trecho: 

a educação rural no Brasil, por motivos socioculturais, sempre foi relegada a 
planos inferiores e teve por retaguarda ideológica o elitismo, acentuado no 
processo educacional aqui instalado pelos jesuítas e a interpretação político-
ideológica da oligarquia agrária, conhecida popularmente na expressão: 
”gente da roça não carece de estudos”. Isso ´coisa de gente da cidade 
(LEITE,1999, p.14).

Dessa forma, o descaso proveniente dos governantes do Brasil com relação à 
educação tratada como rural teve a sociedade como aliada para estereotipar a imagem 
do homem, que se encontrava no meio rural, associando sua imagem com a ignorância e 
desconsiderando seus conhecimentos maternos.

De acordo com exposição de Comilo (2008, p. 21): 

[...] Muitas vezes o camponês recusa-se a assumir sua identidade, pois, ao 
longo de sua história, foi considerado como “rude e inferior. O próprio Campo 
é visto como um espaço inferior à cidade. A consciência de classepassa pela 
consciência de identidade, que, no caso aqui discutido, é da sua cultura 
camponesa [...].

Ao lado dessa percepção, também se pode expor que a educação rural nunca foi 
mencionada nos textos constitucionais de 1824 e 1891 mesmo conscientes de que o Brasil 
emergia de um sistema estritamente agrário, segundo visão de Nascimento (2009, p. 160):

O Brasil mesmo considerado um país eminentemente agrário, sequer 
mencionava acerca da educação rural em seus textos constitucionais de 1824 
e 189, o que evidencia dois problemas de governança pública, a saber: o 
descaso por parte dos dirigentes com a educação destinada aos camponeses 
e resquícios de uma cultura política fortemente alicerçada em uma economia 
agrária com base nolatifúndio e no trabalho escravo.

Diante do exposto, o Governo no Brasil sempre teve dificuldades em promover uma 
educação específica para com aqueles que viviam na zona rural, este despertar para com a 
categoria da população citada é somente tratada quando surge a forte migração de pessoas, 
que saiam da zona rural para os centros urbanos. Período em que homens e mulheres, que 
residiam na zona rural almejavam vida melhor e com mais oportunidades na cidade, tendo 
em vista que já reconheciam que o campo era um local precário para sobreviver. Naquele 



 
Educação: Sociedade Civil, Estado e Políticas Educacionais 5 Capítulo 1 4

período, o que motiva o êxodo exacerbado se relaciona com os poucos investimentos 
financeiros e políticas públicas destinados para a referida parcela da sociedade, conforme 
se verifica na exposição de Leite (1999, p. 28:

[...] a sociedade brasileira somente despertou para a educação rural por 
ocasião do forte movimento migratório interno dos anos de 1910-1920 quando 
um grande número de rurícolas deixou o campo em busca das áreas onde se 
iniciava um processo de industrialização mais amplo.

Nesse mesmo sentido, tal como a educação tenha sido utilizada no período colonial 
pelos Jesuítas para doutrinar os indígenas e, assim, atender aos desejos da cúpula 
portuguesa, a educação serviu séculos mais tarde como mediadora para resolução de 
divergências sociais e do Estado. Toma-se como exemplo a forte migração, que acarretaria 
o fluxo populacional e, com isso, a falta de moradia, a insuficiência de empregos, a falta de 
escolas para os populares, o esvaziamento nas áreas rurais, o enfraquecimento da produção 
de matéria, declínio da agroexportação, bem como a baixa produtividade industrial. 

Desse modo, a educação específica para moradores rurais tinha o propósito de 
manter os moradores em suas respectivas áreas de origem, evitando o colapso urbano. 
Este conceito já estava preconizado na Constituição de 1934, no art.121, parágrafo 4º, que 
segue:

O trabalho agrícola será objeto de regulamentação especial em que se 
atenderá, quanto possível, ao disposto nesse artigo. Procurar-se-á fixar o 
homem ao campo, cuidar de sua educação rural, e assegurar ao trabalhador 
na colonização e aproveitamento das terras públicas (BRASIL,1994). 

Como se pode perceber até o momento, a educação do passado e do presente 
perpassa auxiliando as diversas áreas da sociedade, demostrando os pontos positivos de 
sua influência, bem como os pontos negativos pela suaausência ou a falta de investimentos 
adequados no provimento de uma educação de qualidade para o campo.

Com o intuito de evitar o êxodo rural, o Governo buscou investir na manutenção e 
implementação de programas educacionais voltados para garantir a permanência do homem 
no campo, fortalecendo e assegurando o que diz no artigo 156, ainda da Constituição 1934, 
a seguir explicitado:

Para a realização do ensino nas zonas rurais, a união reservará, no mínimo, 
vinte por cento das quotas destinadas a educação no respectivo orçamento 
anual (BRASIL 1934).

Para que a população rural pudesse ser contida, naquela época, fica sobre 
responsabilidade da União garantir os recursos financeiros necessários para atender a 
demanda de 80% da população rural daquela época, conforme se verifica no seguinte 
trecho: 

A Constituição Federal de 1934 foi a primeira a destinar recursos para a 
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educaçãoRural, atribuindo à União a responsabilidade pelo financiamento 
do ensino nessas áreas, mas as políticas públicas necessárias para o 
cumprimento dessa determinação nunca foram implementadas (HENRIQUES, 
2007, p.27). 

 A manutenção educacional ofertada para aqueles que viviam no sertão tinha 
como concepção a produtividade que se pautava no Ruralismo Pedagógico, que era 
uma ramificação do movimento Escola Nova, oriundo da Europa, o movimento conhecido 
também como escola novista surge após a Primeira Guerra Mundial, tendo em vista se 
tratar de uma reforma educacional necessária para suprir as necessidades de uma nova 
sociedade, urbana e industrial. 

Os europeus buscavam transformar a educação tradicionalista em uma 
educação que estivesse pautada em uma cultura comum no que tange à oportunidade 
de conhecimentos e na produtividade conjunta,tendo em vista que os mesmos sempre 
acreditaram que a educação era uma das ferramentasmais eficazes para o desenvolvimento 
da cidadania e da sociedade. 

Nesse sentido, o movimento Escola Nova chegou ao Brasil por volta de 1930 a 1935, 
e contou com o apoio de renomados educadores como Anísio Teixeira, Geraldo Azevedo, 
entre outros. No entanto, na esfera educacional, nem todos os educadores brasileiros 
aderiram ao novo modelo pedagógico emancipado no Brasil. 

Sud Menucci, educador, jornalista e líder do professorado paulista, foi um entre 
outros educadores que não aderiu ao movimento, justificando que as concepções 
pedagógicas estabelecidas pelo modelo escola novista não se adequava à realidade de 
um país extremamente agrário, o professor acreditava que deveria haver uma proposta 
pedagógica pautada nas necessidades da sociedade brasileira. 

Por mais que o movimento escola novista trouxesse um novo olhar para a educação, 
no qual a base central fosse considerar o aluno em sua totalidade, indo contra os conceitos 
estabelecidos pela educação tradicional, que desconsiderava aspectos específicos dos 
estudantes, esse movimento: 

Preconiza uma escola que possibilitasse as mesmas oportunidades para 
todos e que, sobre uma base de uma cultura geral comum, fossem oferecidas 
especializações nas áreas de humanidades e ciências ou cursos de caráter 
técnico em relação ás atividades produtivas, sendo as demandas do 
campo eda cidade igualmente consideradas e contempladas (LEITE,1999; 
ROMANELLI ,1989 apud PIRES, 2012, p.83).

Mesmo em se tratando de um ensino que garanta a oportunidade de todos terem 
direito ao conhecimento, o mesmo acredita que todos são munidos de uma única base 
cultural e poderão desempenhar atividades semelhantes, contribuindo para a produtividade, 
bem como para a nova sociedade industrial.
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3 | 	CIDADÃO DE HOJE
De acordo com a Educação em Direitos Humanos (2013, p.14), durante a Segunda 

Guerra Mundial ocorreram fatos muito cruéis, muitas pessoas foram mortas executadas, 
como: judeus, homossexuais, deficientes, ciganos etc.

Neste período da Segunda Guerra Mundial, a Organização das Nações Unidas, 
em 1948, estabeleceu a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de acordo com o 
Caderno de Educação em Direitos Humanos (2013, p.14).

Os Direitos Humanos nascem verdadeiramente a partir do Iluminismo, movimento 
emergido na França e que tinha o propósito de propagar os direitos de liberdade, de 
igualdade e de fraternidade, buscando banir a visão teocêntrica da Europa.

Os Direitos Humanos que se conhecem hoje fazem parte de um grupo organizado, o 
qual emergiu em função das mazelas desumanas praticadas contra judeus e pessoas que 
não atribuíam o padrão de exigência estabelecido na Europa. 

Acerca da Segunda Guerra, se encontra em fontes da internet que na Segunda 
Guerra Mundial houve mais mortos do que todas as outras guerras anteriores juntas, a 
mesma resultou no envio de 18 milhões de pessoas a campo de concentração, com a 
de morte de 11 milhões de vítimas da intolerância racial, étnica, gênero etc. É importante 
mencionar sobre a causa que motivou o surgimento dos Direitos Humanos para quepossa 
ser desmistificado que a referida lei defende somente infratores.

Hoje, graças à elaboração dos Direitos Humanos, os indivíduos não sãomais 
submetidos ao homicídio pelo simples fato de serem seres diferentes, a referida lei 
disponibilizada para que se possa conhecê-la e por intermédio da mesma reivindicar 
outros direitos, que estão preconizados em demais leis brasileiras. Como exemplo, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, que tem como um dos pilares a Educação, e que 
essa é uma das ferramentas mais eficientes no desenvolvimento do cidadão e social. A 
lei estabelecida pelos Direitos Humanos não deve permear como ações somente no meio 
social, mas a mesma deve ser aplicada em âmbito educacional, pois a escola exerce 
papel fundamental no processo do desenvolvimento humano, cabendo a essa articular o 
estudante em seu aspecto histórico, político, social, cultural e étnico. 

Para que a Educação possa ofertar um ensino que desenvolva todos esses aspectos 
é preciso que haja o comprometimento do Estado (Governo) e social. Tendo em vista que 
a educação deve ser ofertada de forma inclusiva e de qualidade, sendo necessário que 
se trabalhe em consonância com outras esferas sociais, e quanto à escola, essa deve 
trabalhar de forma integrada com órgãos do Estado, bem como a sociedade. Trazendo 
para as práticas pedagógicas questões inerentes à sociedade e ações do Governo, até 
para que os estudantes conheçam seus direitos e deveres e possa aprender de forma 
ativa e atuar na sociedade de forma crítica e responsável. Reconhecendo que a cidadania 
está relacionada com melhores condições de vida e de trabalho e que as mesmas estão 
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arraigadas às leis e às ações que o Estado estabelece.
A escola exerce papel fundamental, uma vez que essa é uma instituição que presta 

serviço para a sociedade, seja essa no campo ou na cidade, a Constituição assegura 
juntamente com outras diretrizes a oferta de uma educação inclusiva, democrática, 
reflexiva e crítica. Segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948, que firma 
em seu artigo de que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos. Mediante esta declaração no artigo 1º se deve reconhecer, historicamente, que 
as divergências ocorridas no meio social são provenientes também de uma educação que 
não esteve atrelada pedagogicamente com outras esferas sociais, no sentido de inserir na 
escola temas sociais para promover a emancipação e a liberdade do indivíduo. Ainda hoje, 
a sociedade sofre com questões de ordem social e política, porém atualmente se tem uma 
escola que tem a liberdade de expressar, não de forma reprodutiva, mas de maneira crítica.

4 | 	PRÁTICA PEDAGÓGICA CIDADÃ 
Não há como pensar em educação hoje sem pensar também nas questões de cunho 

social e político, tendo em vista que a instituição escolar presta serviço para a sociedade 
na responsabilidade de prepararo cidadão para o meio social, tendo em vista que os 
mesmos dependem de recursos oriundos do Estado, juntamente com suas legislações, 
que garantem e servem para reivindicar seus direitos.

O papel da escola, nesse sentido, é extremamente importante, pois essa possibilita 
tratar de questões pedagógicas nas mais variadas esferas sociais, bem como permear 
os temas em todos os componentes curriculares na oferta de uma educação formativa e 
informativa. O papel da escola é simular, em suas ações pedagógicas internas, intervenções 
que se assemelhem às práticas desenvolvidas socialmente.

Nesse sentido, o conhecimento resulta de processo de inter-relação, tal como se 
verifica no seguinte trecho: 

Segundo Piaget, o conhecimento não pode ser concebido como algo 
predeterminado desde o nascimento (inatismo), nem como resultado do 
simples registro de percepções e informações (empirismo): o conhecimento 
resulta das ações e interações do sujeito no ambiente em que vive. Todo 
conhecimento é uma construção que vai sendo elaborada desde a infância, 
por meio de interações do sujeito com os objetos que procura conhecer, 
sejam eles do mundo físico ou do mundo cultural. O conhecimento resulta 
de uma inter-relação do sujeito que conhece com objeto a ser conhecido 
(MOREIRA, 1999, p.75).

 Na perspectiva de um estudo que se volta para a realidade de uma escola do 
campo, não se pode abordar o tema sem antes contextualizar o fato de que existem ainda 
muitos desafios para uma Educação que seja desenvolvida no meio rural, visto que essa 
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Educação denuncia a forma ou maneira como está representada a cultura dessa parcela 
da sociedade, o que implica que não se pode unicamente observar a Educação no campo 
na perspectiva atual sem considerar o seu processo de constituição.

Assim, a Educação voltada para o campo surge como decorrente de um movimento 
social de luta pela terra, e a origem de conceito de Educação do campo ocorre por meio 
da compreensão de forma como essa Educação ocorre em atendimento de demandas de 
movimentos, que culminam com a construção de uma Política Educacional, que se associa 
com um processo de melhoria voltada para a realidade do campo brasileiro.

Assim, a Educação do campo, além de ocorrer no perímetro e competência de 
escolas, que visam oferecer essa modalidade de Educação, também representa um 
ensino voltado para as pessoas que vivem nessa região e se constitui para esses em uma 
construção coletiva, que envolve o poder público, a sociedade civil, os movimentos sociais 
e intelectuais e os próprios camponeses. 

Dentro desse enfoque, a Educação do campo precisa estar dentro de um enfoque 
maior denominado de Educação Popular, que pode ser vista como foco de defesa do 
educador Paulo Freire, que esclarece que se deve buscar uma Educação Básica para 
o campo e de qualidade, que atenda as demandas de quem está no campo e que seja 
relacionada com políticas públicas que, além da educação, tenham como foco o atendimento 
de contexto social e econômico, que se vinculam com as ações do campo. 

Complementa Freire (1999) que a participação popular, que tem a Educação como 
ponto principal, deve ser mecanismo para compreensão da realidade e das condições que 
a encaminham, o que faz entender que as escolas do campo precisam de uma perspectiva 
pedagógica, que tenha foco na comunidade em que se insere, sendo essa considerada 
como espelho de reconstrução de memória coletiva e histórica de toda comunidade, 
de forma que as posturas pedagógicas devem enriquecer a possibilidade de diálogo e 
implantação de educação, que observe a pluralidade cultural, que a execução de um 
Projeto Político Pedagógico relacionado com a educação do campo seja realizado não 
apenas na transposição de escola urbana para o campo. 

De acordo com Arroyo (2011), entender a força do território, da terra e do lugar 
de formação social, política e cultural que se vincule com a população do campo, sendo 
esperado que os educadores lutem contra barreiras pedagógicas, estruturais e políticas 
que desconsiderem a realidade do campo como caminho para o desenvolvimento de uma 
prática educacional, que se vincule com a transformação social.

Assim, é relevante registrar que a Educação, que se verifica nos moldes atuais, tem 
uma perspectiva direcionada ao ensino de conteúdo em um paradigma essencialmente 
urbano, o que faz com que se perceba a Educação voltada para comunidades que 
residem no campo como algo pouco explorado. Nesse sentido, diversos enfoques 
podem ser explorados, especialmente, porque o campo em representações sociais 
suscita interesse e se torna imprescindível debate sobre esse cenário no qual se insere 
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a Educação que se faz no campo.
A Educação do Campo é relevante em estudo, uma vez que essa surge a partir 

de um movimento social muito simbólico e significativo para a História Social Brasileira, 
ressignificando vertentes políticas, econômicas e, principalmente, sociais. Ao longo 
das últimas décadas, o homem do campo, especialmente, aquele que vive de sua 
pequena propriedade, tem sido marginalizado no âmbito da Educação. Esse enfoque de 
marginalização decorre da perspectiva de que a cultura, o trabalho e até experiências 
dessa óticasão excluídas ou não recebem o devido valor quando se trata de ensino, mesmo 
existindo consciência de que o trabalho do pequeno produtor rural é o que atende boa parte 
das pessoas que vivem nas cidades. 

Dentro dessa linha de abordagem, este estudo tem como objetivo a Educação que 
se desenvolve em escola do campo, ou seja, a Educação que se faz direcionada para 
o pequeno produtor, aquele que possui uma pequena propriedade, entende-se também 
que o ensino propiciado pela Educação do campo deve ter o processo de avaliação, que 
extrapole o aspecto da mensuração, gerando ao educador a possibilidade de refletir acerca 
da ação docente desenvolvida frente ao contexto em que se insere e aos seus educandos. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O propósito em tratar do tema educação, sociedade e Estado atrelado às escolas 

em modalidade de campo, primeiramente, está em reconhecer que a educação brasileira 
emerge do sistema agrário, pois a história mostra que logo que o Brasil foi colonizado pelos 
portugueses, o trabalho exercido era braçal, e os dirigentes acreditavam que pessoas que 
lidavam com a terra não necessitavam de conhecimento formal. Sendo assim, a educação 
no Brasil emergiu da necessidade de solucionar problemas de ordem social e de Governo, 
e durante o período colonial a educação foi utilizada para catequizar os índios e, assim, 
tornar fácil o processo de exploração ambiental. Logo em seguida, a educação foi utilizada 
para organização social, na oferta de um ensino, no qual a cultura eurocêntrica era sinônimo 
de conhecimento absoluto e progresso. 

Ao se percorrer a história da educação se pode perceber que a base da educação 
brasileira está fundada nesta educação de sistema rural, tendo em vista que o trabalho 
agrário que se conhece hoje é oriundo do serviço braçal exercido por negros e índios no 
período colonial. Na intenção de solucionar fenômenos sociais recorrentes daquela época, 
foram criadas escolas para a população, mas mesmo se tratando de escolas para o povo, 
essas eram de cunho tradicionalista, no qual aspectos emocionais, físicos e cognitivos dos 
estudantes eram totalmente desconsiderados. 

A educação contribuía na formação de cidadãos passivos e que desconheciam seus 
direitos constitucionais, levando também a uma sociedade pouco evolutiva. Como se pode 
perceber, a educação brasileira surgiu a partir de questões sociais e como ferramenta 



 
Educação: Sociedade Civil, Estado e Políticas Educacionais 5 Capítulo 1 10

para solucionar problemas enfrentados pelo Governo. Contribuindo, de forma negativa ou 
positiva, o que se pode perceber é que a educação sempre esteve arraigada com questões 
de ordem social, sendo este mais um dos motivos pelo qual se opta por falar sobre 
educação do campo, visto que os indivíduos que vivem no campo têm papel fundamental 
na história e na economia brasileira, porém sempre tiveram seus direitos negligenciados, 
sempre sofreram preconceitos pelo trabalho que exercem, e por sua cultura. 

A educação do campo, quilombola e indígena se apresenta como uma das que 
mais fez valer a Constituição Federal de 1988, por meio de sua inquietude social, a mesma 
fez valer seus direitos através do movimento de reforma agrária, no qual os mesmos 
reivindicam uma educação emancipadora e libertadora, para que os mesmos tomem posse 
do seu lugar na sociedade, não de forma integrada em que homens e mulheres do campo 
têm que se encaixar no padrão urbanizado, e sim que sejam respeitados em seu trabalho, 
sua identidade, sua história e suas lutas. 

A educação campesina, além de fazer parte da história da educação é uma 
modalidade de educação que emerge do núcleo social, a partir de problemáticas e desafios 
enfrentados pelo grupo, e que os mesmos utilizam o movimento social como forma de 
intervenção para reivindicar seus anseios e necessidades ao Estado (Governo), cuja 
responsabilidade é atender a necessidade da categoria.

Hoje, mais do que nunca, a educação se encontra atrelada às questões 
governamentais e sociais, pois atualmente essa permeia discussões no espaço escolar, no 
intuito de formar estudantes reflexivos, críticos e, consequentemente, ativos no meio social, 
contribuindo para uma sociedade transformadora. Quanto à escola, cabe a essa discutir e 
até mesmo simular ações, as quais os estudantes vivenciam ou vivenciarão em sociedade. 
Ao trazer questões sociais para a escola se estará ofertando uma educação formativa 
e informativa, em que o estudante terá a oportunidade de adquirir os conhecimentos 
necessários, porém pautados em questões que fazem parte da sua vida social, levando 
o discente a fazer parte do seu processo de aprendizagem de forma ativa e significativa, 
refletindo sua formação escolar no meio social. 
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